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Apresentação

OInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE di-
vulga nesta publicação a metodologia completa de elabo-
ração do Produto Interno Bruto dos Municípios, compatí-

vel com as metodologias de Contas Regionais e Contas Nacionais
brasileiras.

Informações econômicas padronizadas e comparáveis com
recortes municipais têm sido objeto de demanda por parte dos
agentes econômicos públicos e privados, bem como dos estudio-
sos da economia e da sociedade brasileira e dos formuladores de
políticas públicas regionais, na medida em que afeta estudos e
análises setoriais fundamentais para o planejamento de políticas
regionais e locais.

A partir de setembro de 2000, com a consolidação da par-
ceria formalizada,  desde maio de 1996, com os Órgãos Estadu-
ais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA,  para a  ela-
boração das Contas Regionais, a partir de uma metodologia uni-
forme, tornou-se premente ao IBGE criar as condições técnicas
para a ampliação do projeto, com a divulgação de estimativas do
Produto Interno Bruto dos Municípios coerentes, comparáveis entre
si e compatíveis com os conceitos adotados pelas Contas Regio-
nais e Nacionais do Brasil.

A presente metodologia de elaboração do PIB dos Municípi-
os é decorrente de uma nova parceria desenvolvida com as insti-
tuições estaduais de estatística e visa a disponibilizar conceitos
homogêneos, permitindo a comparabilidade dos dados entre os
municípios das unidades da federação.
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Para a definição desta metodologia, foram realizados nove encontros naci-
onais e ministrado um curso para os estados da Região Norte, com apoio da
Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. As questões meto-
dológicas pendentes foram acertadas em uma reunião do Comitê Técnico, com-
posto por oito representantes dos estados e três do IBGE.

Cumprindo o compromisso institucional de transparência das informações,
o IBGE tem realizado seminários para usuários de Contas Regionais e Nacionais,
apresentando os fundamentos desta metodologia, ainda que de forma preliminar.

Wasmália Bivar
Diretora de Pesquisas



Introdução

OIBGE, em conjunto com Órgãos Estaduais de Estatística,
Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da
Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, vem, desde 1996,

elaborando as Contas Regionais do Brasil com metodologia com-
patível com os conceitos adotados pelas Contas Nacionais e com-
parável entre as Unidades da Federação. A divulgação desses re-
sultados reflete estimativas coerentes e comparáveis entre si que
permitem observar a contribuição de cada estado para a formação
da Renda Nacional, ou do Produto Interno Bruto do País, e consti-
tuem importantes indicadores da realidade econômica regional.

Esse projeto tem como objetivo o cálculo da Renda Interna
anual de cada um dos 26 estados e do Distrito Federal, pelos
respectivos participantes do projeto, orientado pelo IBGE, a partir
de uma metodologia uniforme, coerente e que, por conseguinte,
permite a comparação dos resultados entre as Unidades da Fede-
ração. Os resultados divulgados até o ano de 2003 contemplam
a série de 1985 a 2001.

Durante o desenvolvimento do projeto das Contas Regio-
nais, novas demandas por informações com recortes municipais
ocorreram, resultantes da avaliação da necessidade adicional de
informações para as ações dos agentes econômicos públicos e
privados, bem como dos estudiosos da economia e da sociedade
brasileira e dos formuladores de políticas públicas regionais.

Assim, o IBGE, em setembro de 2000, com o objetivo de
atender à demanda por informações municipais, como subsídio
direto para o planejamento de políticas regionais, promoveu a 1ª
Reunião sobre o Projeto do PIB dos Municípios. Esta reunião, rea-
lizada no Rio de Janeiro, contou com a presença de um número
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expressivo de representantes de Órgãos Estaduais de Estatística, além do Ban-
co do Nordeste do Brasil – BNB e da Associação Nacional das Instituições de
Planejamento, Pesquisa e Estatística – ANIPES.

Neste evento ficou acertado que o IBGE teria como atribuição a prepara-
ção da proposta metodológica, a partir da compatibilização das metodologias já
existentes, chancelada por todos os órgãos de estatística parceiros deste novo
projeto, com vistas a possibilitar o cálculo da participação dos municípios no
PIB do Estado, a partir de critérios padronizados. Ficou definido ainda que ao
IBGE caberia o treinamento das equipes técnicas, bem como o acompanhamen-
to e a coordenação dos trabalhos de construção do sistema de cálculo do PIB
dos Municípios pelos estados participantes.

Em agosto de 2001, foi realizada a 2ª Reunião sobre Metodologia do PIB
dos Municípios, em Belo Horizonte, sob o patrocínio da Fundação João Pinhei-
ro, de Minas Gerais, com a participação de 36 representantes de 15 Estados
(Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas
Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e São Paulo), da SUFRAMA e do IBGE. Esses 15 estados iniciaram o
projeto piloto de construção do PIB dos Municípios.

Durante essa Reunião foram definidos os procedimentos metodológicos
recomendados para os estados que desenvolveriam o projeto de cálculo do PIB
dos Municípios, em parceria com o IBGE;  o nível de agregação das atividades
econômicas, para as quais deveriam ser efetuadas as estimativas municipais; e
o nível de agregação para a publicação dos resultados do PIB dos Municípios,
após a avaliação das fontes e metodologias de tratamento dos dados.

Desde então, o IBGE vem conduzindo o programa de implementação do
PIB dos Municípios,  com vistas à obtenção de estimativas coerentes e compa-
ráveis entre si, preparando, a partir do levantamento das metodologias já exis-
tentes, a metodologia uniforme, tendo realizado um curso de capacitação e
aperfeiçoamento para as equipes estaduais da Região Norte, encontros nacio-
nais e regionais.

Ao longo desse período, foi criado um fórum de discussão na internet
com o objetivo de tornar os debates metodológicos mais dinâmicos e responder
as dúvidas dos representantes estaduais no menor espaço de tempo. Esta foi
uma experiência inovadora na Coordenação de Contas Nacionais e devido ao
sucesso alcançado este fórum foi adaptado para ser utilizado em outros traba-
lhos desta Coordenação. Um Comitê Técnico foi instituído com a finalidade de
discutir e decidir sobre os pontos mais polêmicos. Foram eleitos representantes
dos Estados da Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará,
Rio Grande do Sul e São Paulo.

Atualmente, todos os estados participam do projeto, exceto o do Tocan-
tins, cujo cálculo é feito pela Coordenação de Contas Nacionais do IBGE.

A metodologia de elaboração do PIB dos Municípios apresentada nesta
publicação está organizada em dois capítulos. O primeiro, de caráter mais teó-
rico, descreve os procedimentos para o cálculo do PIB dos Municípios, por
atividade, e está subdividido em cinco seções. A primeira refere-se à constru-
ção do valor adicionado da Agropecuária. A segunda descreve os procedimen-
tos para a obtenção do valor adicionado da Indústria, e a terceira apresenta o
método de estimativa do setor de Serviços. A quarta seção descreve os critéri-
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os de partição do dummy financeiro e, a última, os critérios de partição dos
impostos sobre produtos. O segundo capítulo apresenta os testes de consistên-
cia elaborados para avaliação da metodologia e crítica dos resultados.

Integram a publicação quatro anexos. O Anexo 1 lista os procedimentos
adotados pela equipe do Estado do Rio Grande do Sul para utilizar as informa-
ções fiscais da Secretaria Estadual de Fazenda. O Anexo 2 apresenta o Tradutor
FINBRA e o Tradutor simplificado para o plano de contas do governo (União,
estados e municípios). O Anexo 3 apresenta as fontes e variáveis utilizadas na
distribuição do valor adicionado estadual pelos municípios, segundo os subse-
tores de atividades e o Anexo 4 fornece informações sobre as principais carac-
terísticas dos estudos e pesquisas sociais e econômicos correntes do IBGE
utilizados na elaboração do PIB dos Municípios.

A publicação contém, ainda, um glossário e a relação das publicações do
Sistema de Contas Nacionais.



Metodologia

Ametodologia de cálculo do PIB dos Municípios baseia-se
na distribuição pelos municípios do valor adicionado das
atividades econômicas das Contas Regionais do Brasil,

construídas pelos Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias
Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de
Manaus – SUFRAMA, sob a orientação da Coordenação de Con-
tas Nacionais, do IBGE.

A partir desse procedimento, estima-se o valor adicionado
– VA das atividades econômicas – Agropecuária, Indústria e Ser-
viços – o dummy financeiro, os impostos e o PIB, medido a preço
corrente por município.

A metodologia de cálculo do PIB dos Municípios, desenvol-
vida também em parceria com Órgãos Estaduais de Estatística,
Secretarias Estaduais de Governo e SUFRAMA, identifica as vari-
áveis e fontes de informação que permitem distribuir o VA esta-
dual (valor adicionado da unidade da federação) das 15 ativida-
des econômicas pelos respectivos municípios do estado.

De acordo com a metodologia do projeto das Contas Regio-
nais do Brasil, proposta pelo IBGE e aperfeiçoada em parceria
com os representantes estaduais, o ano escolhido como referên-
cia para a implantação da série corrente das Contas Regionais foi
o de 1985, em razão da disponibilidade dos Censos Econômicos
para esse ano. Para a construção da série a preços correntes e
constantes do ano anterior, são utilizados valores correntes e/ou
indicadores físicos e de preços de produtos transformados em
índices de volume e de preços, para as operações de produção,
consumo intermediário e de valor adicionado para cada uma das
15 atividades econômicas, a saber:
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Agropecuária; Indústria extrativa mineral; Indústria de transformação; Cons-
trução civil; Serviços industriais de utilidade pública; Comércio; Transportes;
Serviço de alojamento e alimentação; Comunicações; Serviços financeiros; Ad-
ministração pública; Aluguel e Serviços prestados às empresas; Educação e
Saúde; Outros serviços; e Serviços domésticos.

De posse das informações sobre produção e insumos de cada atividade
econômica no estado, procede-se ao cálculo do Valor da Produção, Consumo
Intermediário e Valor Adicionado das diversas atividades. Do Valor Adicionado
por unidade da federação é retirado o dummy financeiro e acrescentado o valor
dos impostos sobre produtos para a obtenção do PIB Regional. Estes valores
são igualmente expressos em termos correntes e constantes, permitindo assim
estimar a magnitude e o desempenho de cada economia estadual.

A estimativa do PIB do estado consiste na adaptação do conceito de
produção adotado nas Contas Nacionais para a esfera estadual. Para calcular o
PIB dos municípios, é preciso adequar o método de cálculo dos agregados
referentes à produção, consumo intermediário e valor adicionado dos estados à
especificidade das atividades e à disponibilidade de dados municipais.

O método de cálculo do PIB dos Municípios consiste num processo des-
cendente de repartição, pelos municípios, do valor adicionado das 15 ativida-
des das unidades da federação: primeiro, estima-se o valor estadual de cada
agregado; em seguida, reparte-se esse valor pelos municípios, ou seja, uma vez
estimado o valor adicionado por atividade de cada estado, procede-se à distri-
buição para as atividades municipais, segundo indicadores escolhidos para este
fim. A abertura de trabalho no PIB dos Municípios é, quase sempre, mais desa-
gregada do que a apresentada nas 15 atividades econômicas das Contas Regi-
onais. O quadro 1, a seguir, apresenta a desagregação utilizada.

Ao final das operações por atividade econômica obtêm-se estimativas do
valor adicionado da Agropecuária, da Indústria e dos Serviços, por município,
em valores correntes. Para se obter o valor do PIB por município deduz-se do
valor adicionado o dummy.

Agropecuária Indústria Serviços

  Lavoura permanente   Extrativa mineral   Comércio

  Lavoura temporária   Transformação   Alojamento e alimentação

  Pecuária   Construção civil   Transportes

  Horticultura
  Serviços industriais de utilidade
    pública

  Comunicações

  Extrativa vegetal   Serviços financeiros

  Silvicultura
  Atividades imobiliárias e Serviços 
     prestados às empresas

  Pesca   Administração pública

  Investimentos em matas plantadas
    e em culturas permanentes

  Demais serviços

  Indústria rural

  Produção particular do pessoal 
    residente no estabelecimento rural 

  Serviços auxiliares da agropecuária

Quadro 1 - Subsetores de atividade econômica
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Agropecuária
O âmbito da atividade Agropecuária nas Contas Regionais é constituído por

grupos de atividade econômica compostos por: lavoura permanente, lavoura tem-
porária, pecuária, horticultura, extrativa vegetal, silvicultura, investimentos em
formação de matas plantadas e lavouras permanentes, pesca, indústria rural,
produção particular do pessoal residente no estabelecimento rural e serviços au-
xiliares da agropecuária. A seguir, apresenta-se o método adotado para distribuir
o valor adicionado do município por cada um dos grupos de atividade econômica.

Cabe observar que, diferentemente das demais atividades econômicas, a
distribuição dos grupos de atividades econômicas da agropecuária será realizada
em relação ao valor da produção de cada um destes grupos. Isto porque o trata-
mento dado nas Contas Regionais não contempla a distribuição do consumo
intermediário pelos grupos de atividades econômicas supracitadas. O consumo
intermediário nas Contas Regionais é construído englobando toda a atividade
agropecuária. A estrutura obtida, com a soma de cada uma das parcelas do valor
da produção, é então utilizada para distribuir o valor adicionado da agropecuária.

Lavoura permanente
O método de distribuição da produção das lavouras permanentes dos es-

tados pelos respectivos municípios consiste em, inicialmente, distribuir os pro-
dutos em duas categorias:

a) Produtos principais – são aqueles para os quais há uma planilha indivi-
dual, usada pelo Órgão Estadual de Estatística na elaboração das Contas
Regionais da atividade agropecuária do estado. Para estimar a contribui-
ção de cada município para a formação do Valor Adicionado associado a
estes produtos, utilizam-se os dados da pesquisa Produção Agrícola Muni-
cipal – PAM referentes às quantidades produzidas. A quota de contribui-
ção do município para a produção do estado é obtida repartindo o Valor da
Produção de cada produto principal; e

b) Demais produtos – são utilizados os dados da PAM referentes ao valor
da produção – VP de cada produto, não selecionado como principal, pro-
duzido no município. O quociente que reflete a participação do município
na produção dos demais produtos produzidos no estado é utilizado para
estimar a produção dos demais produtos da lavoura permanente (nas Contas
Regionais, este agregado é denominado “outros produtos”).

O valor obtido pela soma dos produtos principais com os demais produtos
compreende o valor de produção das lavouras permanentes do município.

Lavoura temporária
O procedimento a ser adotado para o cálculo da produção municipal é

idêntico ao descrito para os produtos da  lavoura permanente.

Pecuária
a) Principais produtos – são aqueles para os quais há planilhas individua-
lizadas de elaboração dos dados regionais da pecuária. Neste caso, utili-
zam-se os dados da Pesquisa da Pecuária Municipal – PPM sobre o efetivo
de rebanho e sobre a quantidade dos produtos de origem animal para
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calcular os respectivos valores municipais de produção. O procedimento
metodológico consiste em calcular a participação do efetivo do município
em relação ao efetivo do estado, por espécie animal. O quociente assim
obtido é, então, aplicado ao VP do rebanho e dos demais produtos de
origem animal, já estimado nas Contas Regionais. Alguns dos principais
produtos foram trabalhados agregados, é o caso do produto aves que
engloba não só os galináceos como também os valores de codorna, pin-
tos de um dia, etc. Neste caso, utiliza-se o valor de produção obtido no
Censo Agropecuário 1995/1996 como estrutura para desagregar o valor
de produção destes produtos. Deste modo, podemos distribuir o valor de
produção dos galináceos, codornas, pintos de um dia, separadamente,
com os dados da PPM; e

b) Demais produtos – utilizam-se os dados do Censo Agropecuário 1995/
1996 referentes ao valor dos demais rebanhos e outros produtos de origem
animal para calcular a participação do município em relação ao valor dos
demais rebanhos e outros produtos de origem animal do estado. O quocien-
te assim obtido é aplicado ao VP dos demais produtos da pecuária, corres-
pondentes nas Contas Regionais aos “outros produtos da pecuária”.

O valor obtido pela soma dos principais rebanhos e outros produtos de
origem animal com os demais da pecuária consiste no valor da pecuária neste
município.

Para contemplar as estimativas para os municípios criados após o Censo
Agropecuário 1995/1996, a Coordenação de Agropecuária, do IBGE, proces-
sou a constituição destes a posteriori.

Horticultura
Tendo em vista a inexistência de informações anuais sobre a produção

hortícula dos municípios, a metodologia empregada para distribuir o VP da hor-
ticultura estadual pelos municípios consiste em calcular a estrutura de produ-
ção do município, em relação ao estado, com base no Censo Agropecuário
1995/1996. O procedimento efetuado foi utilizar o quociente do valor produzi-
do no município em relação ao estado. Com este método admite-se, implicita-
mente, que a estrutura calculada a partir do Censo Agropecuário 1995/1996
mantém-se nos anos seguintes.

Extrativa vegetal
Para a repartição da produção da extrativa vegetal, utilizam-se os dados

do valor da produção destes produtos, obtidos na Pesquisa da Extração Vegetal
e da Silvicultura – PEVS. O procedimento efetuado consiste em calcular a par-
ticipação do município em relação ao valor da produção do estado. O quociente
assim obtido, é então, aplicado ao VP da extrativa vegetal estimado nas Contas
Regionais.

Silvicultura
O procedimento adotado na silvicultura é idêntico ao recomendado para a

extrativa vegetal.
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Investimentos em formação de matas plantadas e
lavouras permanentes

A metodologia empregada para repartir os investimentos em formação de
matas plantadas e lavouras permanentes consiste em calcular a contribuição do
município para esta produção no total do estado. Para isto, estima-se a partici-
pação do município na produção estadual da lavoura permanente e da silvicul-
tura (calculado nas seções Lavoura permanente e Silvicultura), para aplicar este
quociente na distribuição dos investimentos em formação de matas plantadas e
lavouras permanentes.

Pesca
Para a repartição da produção da pesca, utilizam-se os dados sobre o

pessoal ocupado nesta atividade, obtidos pelo Censo Demográfico 2000. O
procedimento efetuado consiste em calcular a participação do pessoal ocupado
no município em relação ao pessoal ocupado em todo o estado. O quociente
assim obtido é, então, aplicado ao VA da pesca nas Contas Regionais. Para este
setor o valor adicionado é fornecido pelas Contas Regionais.

Indústria rural
Produção particular do pessoal residente nos
estabelecimentos rurais
Serviços auxiliares

Nestes três subsetores a metodologia empregada para distribuir o VP es-
tadual consiste em utilizar a estrutura de rateio obtida para os subsetores des-
critos anteriormente. Vale frisar, neste caso, que a participação de cada municí-
pio será determinada pela participação encontrada para a soma da produção da
lavoura, horticultura, pecuária, extrativa vegetal, silvicultura e investimentos
em formação de matas plantadas e lavouras permanentes.

Os dados produzidos pelo IBGE podem, em sua maioria, ser obtidos no
Sistema IBGE de Recuperação Automática – SIDRA, no endereço: http://
www.sidra.ibge.gov.br/bda/acervo.

Indústria
A atividade indústria nas Contas Regionais é constituída por: extrativa mi-

neral, indústria de transformação, construção civil e serviços industriais de utili-
dade pública. No estado em que a Indústria extrativa mineral é pouco significativa
– não existindo a extração do petróleo nem de outro produto com relevância
econômica – procede-se à soma do valor adicionado das atividades extrativa
mineral e da indústria de transformação e utiliza-se a mesma fonte de rateio da
indústria de transformação para o agregado extrativa mais transformação.

Extrativa mineral
A metodologia empregada para repartir o VP estadual da indústria extrati-

va mineral separa o petróleo do restante dos produtos da extrativa mineral.
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Em relação ao petróleo, a contribuição de cada município para a sua produ-
ção será estimada através da informação fornecida pela Agência Nacional do
Petróleo sobre a composição dos royalties pagos pela Petrobrás a cada município.

Para o restante dos produtos da indústria extrativa mineral, a repartição
da produção estadual por município será obtida a partir das estatísticas sobre o
valor das saídas de produtos (mercadorias vendidas e serviços prestados), de-
clarado pelas empresas à Secretaria Estadual de Fazenda.

Para os estados que utilizam a Classificação Nacional de Atividades Eco-
nômicas – Fiscal – CNAE-Fiscal, os códigos correspondentes à indústria extra-
tiva mineral pertencem à classe C (códigos 1000-6/01 até 1429-0/99)1.

As variáveis utilizadas para expressar o valor das saídas de mercadorias
são compostas por:

Valor de saída de mercadorias para o estado + valor da saída de mercadorias
para outras unidades da federação + saída de mercadorias para o exterior, ou:

Operações com débito do imposto (ou tributadas) + isentos (ou não-
tributados) + outros + saídas excluídas do Valor Adicionado Fiscal – VAF.

A variável saída escolhida é a mesma utilizada no cálculo do VAF, pois deste
modo utilizamos a variável criticada pelas Secretarias Estaduais de Fazenda.

O Anexo 1 descreve os procedimentos adotados no Estado do Rio Grande
do Sul para utilizar as informações fiscais da Secretaria Estadual de Fazenda,
permitindo entender o critério adotado para classificar as atividades e selecio-
nar as variáveis.

Indústria de transformação
a) Variável Principal - O método adotado para estimar a participação de
cada município na produção da indústria de transformação do estado é
equivalente ao descrito para a indústria extrativa mineral.

O quociente referente à contribuição do município para a produção do
estado será usado para distribuir o Valor Adicionado industrial, calculado nas
Contas Regionais. Esta atividade compreende a agregação de quatro atividades
da Classificação de Atividades Econômicas – CAE: Código 3 – indústria de
transformação; Código 4 – indústria de beneficiamento; Código 5 – indústria
de moagem; e Código 6 – indústria de acondicionamento e recondicionamento.

Para os estados que utilizam a Classificação Nacional de Atividades Eco-
nômicas – Fiscal – CNAE-Fiscal, os códigos correspondentes à indústria de
transformação pertencem à Classe D, compreendendo os códigos 1511-3/01
até 3720-6/00.

A composição da variável saída, usada para medir a produção da indústria
de transformação, é a mesma para avaliar a atividade da indústria extrativa
mineral e será utilizada, tal como na indústria extrativa, a variável saída que
originou o cálculo do VAF.

De acordo com a metodologia definida ao longo das reuniões técnicas,
realizadas pelo IBGE e os Órgãos Estaduais de Estatística, todos deverão ado-
tar o procedimento descrito acima para estimar a produção industrial munici-

1 A CNAE-Fiscal é um detalhamento da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, publicada
em 2003.
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pal. A variável saída de mercadoria, como todos os dados utilizados, deve
passar por uma crítica de consistência. A crítica permite analisar as estimati-
vas nos dois sentidos: temporal e estrutural. Nos casos em que a crítica apon-
tar algum dado atípico, deve-se retornar a fonte de informação dos dados
fazendo esforços no sentido de procurar uma explicação para este valor atípi-
co ou uma correção deste dado realizado pela própria fonte. Não resolvendo o
problema, realiza-se uma imputação deste dado. Nestes casos, obrigatoria-
mente, será colocada uma nota metodológica na divulgação dos resultados,
constando o nome do município, o ano e o problema observado, e o critério
de imputação realizado.

No entanto, quando houver inexistência completa de informações para
algum município e a atividade industrial existir, o que pode ser comprovado com
variáveis auxiliares como pessoal ocupado e/ou com os dados do Censo Cadas-
tro, somente nesses casos, para evitar perda de comparabilidade, decidiu-se
adotar um procedimento alternativo de avaliação da produção industrial desses
municípios, conforme descrição a seguir.

b) Variável Alternativa - No caso dos estados onde há ausência de infor-
mações sobre a saída de mercadorias e no caso dos municípios onde há
problemas com esta variável, a metodologia recomendada consiste em
utilizar a quantidade consumida de energia elétrica por empresas indus-
triais. A participação das indústrias desses municípios no consumo es-
tadual de energia elétrica determinará a sua contribuição para a produ-
ção industrial do estado.

Antes de validar este procedimento, cada Órgão Estadual de Estatística
deverá verificar se, nesses municípios, há a presença de indústrias consumido-
ras intensivas de energia elétrica (indústrias siderúrgicas, alumínio e outras),
pois, neste caso, a variável selecionada pode distorcer o cálculo da participação
do município na produção industrial do estado.

O órgão estadual deve, quando for utilizar a metodologia alternativa, ela-
borar um relatório detalhando o(s) motivo(s).

Construção civil
A distribuição por município da produção da indústria de construção civil

será proporcional ao pessoal ocupado formal e informal. Para isto utiliza-se a
partição do valor da construção civil das Contas Regionais em formal e infor-
mal, que será informada pela Coordenação de Contas Nacionais, do IBGE. A
parcela formal será distribuída pelo pessoal ocupado na atividade construção
civil fornecido pela RAIS, e a parcela informal será distribuída pelo pessoal
ocupado na atividade construção civil, exceto os com carteira de trabalho assi-
nada, fornecido pelo Censo Demográfico 2000.

Serviços industriais de utilidade pública -
eletricidade, gás e água

A repartição municipal da produção estadual de energia deverá ser realiza-
da a partir das informações sobre a geração e o consumo total de energia
elétrica, pois, da mesma forma que definido nas Contas Regionais, esta ativida-
de abrange as empresas geradoras e distribuidoras de energia elétrica de ori-
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gem hidráulica, térmica, nuclear, eólica, solar, etc. Assim, o critério de reparti-
ção deverá considerar tanto a quantidade de energia elétrica distribuída quanto
a quantidade gerada pelo município.

A repartição municipal da produção estadual dos serviços industriais de
utilidade pública deverá ser realizada observando-se os seguintes critérios:

• Se o estado possuir informação do valor adicionado da geração separa-
do da distribuição de energia, deve ratear o valor adicionado das produto-
ras de energia pelos municípios geradores e ratear a distribuição pelo
consumo de energia elétrica.

• Se o estado não possuir a desagregação do valor adicionado em geração
e distribuição, deve ratear o valor adicionado da soma da geração e distri-
buição de energia pela soma da quantidade distribuída e gerada de ener-
gia elétrica pelo município.

Quando o estado tiver informações sobre a distribuição de água e gás
canalizado no município deve separar o valor adicionado nas Contas Regionais
e utilizar a estrutura do consumo de água e de gás, respectivamente.

Serviços
A atividade de prestação de serviços nas Contas Regionais é constituída

por: comércio; alojamento e alimentação; transportes; comunicações; serviços
financeiros; atividades imobiliárias e serviços prestados às empresas; adminis-
tração pública e demais serviços. Da mesma forma que na indústria de transfor-
mação, a metodologia admite duas hipóteses de trabalho, visando à obtenção
de estimativas consistentes para todos os municípios, para as atividades co-
mércio, e alojamento e alimentação.

Comércio e Alojamento e alimentação
As atividades de Comércio e Alojamento e alimentação estão agrupadas

em um mesmo setor de atividade econômica.
a) Variável Principal - a principal fonte de informação para promover a
distribuição do valor adicionado estadual pelos respectivos municípios de-
verá ser o valor da saída de mercadorias das empresas de comércio e de
alojamento e alimentação. As mesmas orientações de críticas realizadas
para a atividade de transformação sobre a variável saída de mercadorias
são válidas para aplicação neste setor; e

b) Variável Alternativa - nos estados onde há ausência de informações so-
bre a saída de mercadorias, a metodologia recomendada consiste em utili-
zar a quantidade consumida de energia elétrica das empresas comerciais.

Toda vez que a Variável Alternativa for utilizada, constará na publicação dos
resultados o nome do estado e do município e a justificativa pela não-utilização
da Variável Principal. Todos os cuidados descritos com relação ao uso da Variável
Alternativa para a atividade indústria de transformação deverão ser observados.
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Transportes
Transporte terrestre (rodoviário e ferroviário)

A participação de cada município na produção estadual  deste modal de
transporte será proporcional ao valor de produção verificado para o conjunto
das atividades agropecuária, extrativa (exceto petróleo), transformação, comér-
cio e alojamento e alimentação.

Transporte aéreo
As variáveis empregadas para estimar a participação de cada município

são o valor da receita de transporte aéreo de carga, obtida pelo resultado da
multiplicação do preço nacional pela quantidade transportada, e o valor da re-
ceita do transporte aéreo de passageiros, obtido pelo preço médio das passa-
gens multiplicado pelo número de passageiros embarcados nos municípios onde
há aeroportos controlados pelo Departamento de Aviação Civil – DAC ou pela
Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO.

Transporte hidroviário
A variável de rateio será o valor da receita de transporte hidroviário resultante

do quantitativo de carga embarcada no porto por um preço médio. Estas informa-
ções são fornecidas pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ.

Comunicações
A variável a ser utilizada para distribuir a produção estadual de comunica-

ções pelos municípios deverá ser o número de terminais de telefonia fixa exis-
tente em cada município. A fonte desta informação é a Agência Nacional de
Telecomunicações – ANATEL ou as operadoras estaduais.

Atividades imobiliárias e Serviços prestados às
empresas

Estas atividades encontram-se agregadas nas Contas Regionais. As ativida-
des das imobiliárias, de aluguéis e de serviços prestados às empresas compreen-
dem a SEÇÃO K da CNAE. Nesta seção incluem-se as atividades de imobiliárias
que se dedicam à compra, venda e incorporação e administração de imóveis e os
condomínios de prédios residenciais e comerciais. Compreendem também os ser-
viços de aluguéis de veículos, máquinas, equipamento e objetos de uso pessoal.
No cálculo do PIB dos municípios este setor é tratado de forma desagregada.

Atividades imobiliárias
A variável deverá ser a quantidade consumida de energia elétrica residencial

por município. A fonte desta informação é a Centrais Elétricas Brasileira S/A – ELE-
TROBRÁS ou as companhias locais de energia elétrica. A estrutura de rateio será
aplicada ao valor da produção das atividades imobiliárias das Contas Regionais.

Serviços prestados às empresas
A estimativa da produção municipal dessa atividade será efetuada a partir

do valor adicionado das atividades econômicas: Agropecuária, Indústria de trans-
formação, Indústria extrativa (exceto petróleo), Construção civil, Comércio e
Alojamento, Instituição financeira, Administração pública, Transportes, Comu-
nicações e Atividades imobiliárias.
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Demais serviços
As atividades que abrangem este setor nas Contas Regionais são: saúde

e educação mercantis, outros serviços coletivos, sociais e pessoais e serviços
domésticos.

A estimativa da produção municipal dessa atividade deverá ser efetuada
do mesmo modo que para os serviços prestados às empresas.

Administração pública2

O valor adicionado fornecido pelas Contas Regionais deve ser repartido
proporcionalmente às  esferas municipais, estaduais e federais. Esta informa-
ção é de responsabilidade da Coordenação de Contas Nacionais, do IBGE.

O valor adicionado correspondente à esfera municipal deverá ser distribu-
ído pela soma das variáveis descritas a seguir:

1) Salários:

Pessoal ativo

Demais despesas de pessoal

Terceirização de mão-de-obra

Outras despesas de pessoal

2) Contribuições sociais efetivas: Obrigações patronais

3) Contribuições sociais imputadas:

Pessoal inativo (+)

Pessoal pensionista (+)

Salário-família (+)

Contribuição para custeio da previdência (-)

4) Outros impostos sobre a produção: Contribuição para formação do PASEP

Uma aproximação do valor adicionado por município é obtida somando-se
os itens 1), 2), 3) e 4) acima. Esta será a estrutura de rateio do valor adicionado
da administração pública proveniente da esfera municipal.

Para 2002, o plano de contas dos governos municipais foi alterado con-
forme tradutor que se encontra no Anexo 2.

Para as esferas estadual e federal, a distribuição do valor adicionado esta-
dual para os municípios deverá ser efetuada pela estrutura da população de
cada município, com base nas Estimativas Populacionais, do IBGE.

Serviços financeiros
O critério de repartição do valor adicionado foi definido pela  participação

de cada município no total das seguintes operações ativas e passivas seleciona-
das junto ao Banco Central: aplicações, depósito do governo, depósito do setor
privado, depósito de poupança e depósitos a prazo.

2 A metodologia da atividade Administração pública, como para todas as demais atividades, foi construída nos
Encontros sobre metodologia do PIB dos Municípios, entretanto, a elaboração do Anexo 2 (tradutores FINBRA
e Simplificado do plano de contas) é de responsabilidade da Coordenação de Contas Nacionais, do IBGE.
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Atividade Dummy financeiro
A estrutura de rateio é a mesma descrita na seção Serviços financeiros.

Impostos sobre produtos
Os principais impostos federais compreendem: o imposto sobre produtos

industrializados – IPI, o imposto de importação e o imposto sobre operação de
crédito, câmbio e seguro, ou sobre operações relativas a títulos ou valores
mobiliários – IOF. O principal imposto relacionado à esfera estadual é o imposto
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS,
enquanto para a esfera municipal é o imposto sobre serviços – ISS.

A repartição dos impostos federais é realizada com os dados provenientes
do sistema ANGELA, de responsabilidade da Coordenação Geral de Administra-
ção da Secretaria da Receita Federal, do Ministério da Fazenda, que possui os
valores dos impostos por município, sendo utilizados os dados do IOF para
repartição dos outros impostos federais sobre produtos.

A distribuição do ICMS estadual é realizada utilizando-se como variável
principal o imposto arrecadado por município.

Para os municípios em que a relação entre o imposto e o PIB supere 15%,
deve-se analisar individualmente. Se a substituição tributária for o motivo do
imposto ser elevado, utiliza-se como variável alternativa a estrutura obtida pelo
VAF, excluído de extração de petróleo e de geração de energia. Por último, a
estrutura deverá ser reponderada.

O ISS é repartido com os dados do Tribunal de Contas do Estado – TCE,
complementados com os dados da Secretaria do Tesouro Nacional – STN. Es-
tes dados, geralmente, não compreendem a totalidade do ISS arrecadado e
deverão ser complementados com informações das Finanças do Brasil – FIN-
BRA, do Ministério da Fazenda, e da Pesquisa de Informações Básicas Munici-
pais, da Coordenação de População e Indicadores Sociais, do IBGE. eOs municí-
pios não contemplados nas fontes acima terão o seu ISS proporcional ao valor
adicionado dos demais serviços, dos serviços prestados às empresas e dos
serviços financeiros, seguindo os procedimentos explicitados na seção Indús-
tria de transformação.



Teste de consistência

Foram elaboradas duas fases de testes. Os testes sugeridos
para avaliar a metodologia foram, em uma primeira etapa,
baseados nos subsetores de atividades e, em uma segunda

etapa, a análise foi em nível de agregação mais elevado, consideran-
do os setores macroeconômicos: agropecuária, indústria e serviços.

Primeira etapa
Os testes foram elaborados para avaliar a metodologia e a

preocupação foi verificar o comportamento do valor adicionado
municipal dos subsetores de atividade vis-à-vis a variável correla-
ta, definida em fase inicial do projeto com os estados.

O quadro, a seguir, apresenta para cada subsetor de ativi-
dade a(s) variável(is) escolhida(s) para o teste.

(continua)

Subsetor de atividade Variável de teste

  Indústria extrativa
  Pessoal ocupado (CEMPRE [7]) e Compensação financeira pela exploração de
    recursos minerais - CFEM (DNPM)

  Indústria de transformação   Pessoal ocupado (CEMPRE)

  Construção civil
  População total, PO e Número de domicílios permanentes (Censo 2000) e Número 
    de consumidores total de energia elétrica

  Serviços industriais de utilidade
    pública

  População total (Censo 2000),  número de consumidores de energia elétrica e a
    variável saída na atividade de energia elétrica para verificar a distribuição. A 
    geração será verificada pontualmente por empresa

  Comércio e Alojamento e
    alimentação

  Pessoal ocupado (CEMPRE) e Pessoal ocupado (Censo 2000)

Quadro 2 - Variáveis utilizadas na 1a etapa do teste
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Em cada subsetor de atividade, os municípios foram ordenados pelo valor
adicionado obtido pela metodologia do PIB dos Municípios e depois ordenados
pela variável de teste. Calculou-se a diferença das ordens (postos) em valores
absolutos. Grandes valores destas diferenças de postos foram analisados pelos
Órgãos Estaduais de Estatística. Grandes valores são determinados dependen-
do do número de municípios que cada unidade da federação possui, desta
forma, decidiu-se fazer um corte dependendo do número de municípios do esta-
do. Um primeiro corte foi determinado como sendo a diferença de posto em
valor absoluto superior a 30% do número de municípios no estado. Recomen-
dou-se aos Órgãos Estaduais de Estatística que aumentassem este percentual
para elaborar uma análise mais rigorosa.

Segunda etapa
Nesta fase foram propostos três testes:

1º teste: Estabilidade das atividades econômicas dentro do município no
decorrer dos anos.

Este é um teste que visa a verificar a consistência da metodologia empre-
gada com relação ao perfil do município. Não se espera que o município altere
sua atividade econômica principal drasticamente. Para tanto, numerou-se as
alternâncias possíveis entre as atividades econômicas, conforme a seguir:

Código 1: para os municípios cujo valor adicionado em ordem decrescen-
te é: agropecuária, indústria, serviços;

Código 2: para os municípios cujo valor adicionado em ordem decrescen-
te é: agropecuária, serviços, indústria;

Código 3: para os municípios cujo valor adicionado em ordem decrescen-
te é: indústria, agropecuária, serviços;

Código 4: para os municípios cujo valor adicionado em ordem decrescen-
te é: indústria, serviços, agropecuária;

(conclusão)

Subsetor de atividade Variável de teste

  Transportes   Pessoal ocupado (Censo 2000)

  Comunicações   População (Censo 2000) e número de domicílios com telefone (Censo 2000)

  Serviços financeiros
  Pessoal ocupado (RAIS), Pessoal ocupado (CEMPRE) e Pessoal ocupado 
    (Censo 2000)

  Atividades imobiliárias
  Número de domicílios permanentes (Censo 2000)/aberto/fechado e Valor do IPTU/
    População = indicador de município em que os domicílios são “segunda 
    residência”

  Serviços prestados às empresas   Pessoal ocupado (Censo 2000)

  Demais serviços   Pessoal ocupado (Censo 2000)

  Administração pública   Pessoal ocupado (Censo 2000) mais os aposentados da Administração pública

Quadro 2 - Variáveis utilizadas na 1a etapa do teste
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Código 5: para os municípios cujo valor adicionado em ordem decrescen-
te é: serviços, agropecuária, indústria; e

Código 6: para os municípios cujo valor adicionado em ordem decrescen-
te é: serviços, indústria, agropecuária.

O Quadro 3, a seguir,  mostra o diagnóstico de cada município. Todos os
municípios que receberam diagnósticos “muito grave” e “grave” foram analisa-
dos pelo Órgão Estadual de Estatística correspondente.

De Para Diagnóstico De Para Diagnóstico De Para Diagnóstico

1 2   Menos grave 3 1   Grave 5 1   Muito grave

1 3   Grave 3 2   Muito grave 5 2   Grave

1 4   Muito grave 3 4   Menos grave 5 3   Muito grave

1 5   Grave 3 5   Muito grave 5 4   Grave

1 6   Muito grave 3 6   Grave 5 6   Menos grave

2 1   Menos grave 4 1   Grave 6 1   Muito grave

2 3   Grave 4 2   Muito grave 6 2   Grave

2 4   Muito grave 4 3   Menos grave 6 3   Muito grave

2 5   Grave 4 5   Muito grave 6 4   Grave

2 6   Muito grave 4 6   Grave 6 5   Menos grave

Quadro 3 - Diagnósticos

2º teste: Confronto da variação nominal do valor adicionado do estado
com a variação nominal do valor adicionado do município

A variação nominal do valor adicionado municipal muito acima ou muito
abaixo do desempenho do valor adicionado do estado foi analisada. Foram sele-
cionados para análise todos os municípios que tiveram variação maior que duas
vezes o desvio padrão das variações municipais.

3º teste: Ranking dos municípios dentro do estado
Com este teste analisa-se a posição do município em relação ao seu esta-

do, considerando sua participação no valor adicionado do estado. É um teste
similar ao descrito na primeira etapa, mas inclui a participação do valor adicio-
nado do município como balizador da movimentação dos postos
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Anexo 1

Procedimentos adotados pela equipe do Estado do Rio Grande do Sul para utilizar
as informações fiscais da Secretaria Estadual de Fazenda

Foram solicitadas informações sobre “saídas de mercadorias e serviços utilizados no
cálculo do Valor Adicionado Fiscal” e “Valor Adicionado Fiscal”, ambas desagregadas pelas
atividades do Código de atividade econômica - da CAE:

Código 2 – Indústria extrativa mineral;

Código 3 – Indústria de transformação;

Código 4 – Indústria de beneficiamento;

Código 5 – Indústria de montagem;

Código 6 – Indústria de acondicionamento e recondicionamento;

Código 7 – Comércio atacadista;

Código 8 – Comércio varejista; e

Código 9 – Serviços.

A indústria de transformação corresponde à agregação dos Códigos 3, 4, 5 e 6.
Algumas Secretarias Estaduais trabalham com o Código CNAE-Fiscal.

O comércio compreende a agregação do comércio atacadista e varejista, incluídos
nos Códigos 7 e 8.

A partir das guias de arrecadação, é possível estimar os valores das saídas de duas
maneiras distintas:

• TOTAL DE SAÍDAS = do estado (S1) + de outras unidades da federação (S2) + do
exterior (S3);

• TOTAL DE SAÍDAS = operações com débito do imposto (ou tributadas) (S4) +
isentos (ou não tributados) (S5) + outros (S6) + saídas excluídas do VAF (S7),

Onde, necessariamente, S1 + S2 + S3 = S4 + S5 + S6 + S7.

Nota: A simbologia Si, i = 1, ......,7, foi usada aqui apenas para facilitar a explicação.

Observe-se que a Secretaria Estadual de Fazenda informa o total referente aos itens S4
+ S5 + S6. Isto é, para efeito do cálculo do Valor Adicionado Fiscal (VAF), a Secretaria
Estadual de Fazenda do Rio Grande do Sul não considera o valor das “saídas excluídas do
VAF”. Deste modo, é necessário avaliar com cuidado as informações solicitadas e recebidas.

Por fim, se houver necessidade de se avaliar as informações incoerentes, será preciso
solicitar os dados estatísticos com uma abertura de, no mínimo, 5 dígitos.
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(continua)

Classificação
Contas

Nacionais
Portaria 163 Descrição Título FINBRA

  Salários 3.1.90.04.00   Contratação por tempo determinado   PESAD Contrat Tempo Determ

  Salários 3.1.90.11.00   Vencimentos e vantagens fixas - Pessoal civil   PESAD Vencimentos Pes Civil

  Salários 3.1.90.12.00   Vencimentos e vantagens fixas - Pessoal militar   PESAD Vencimentos Pes Mil

  Salários 3.1.90.16.00   Outras despesas variáveis - Pessoal civil   PESAD Out Desp Variáveis PC

  Salários 3.1.90.17.00   Outras despesas variáveis - Pessoal militar   PESAD Out Desp Variáveis PM

  Salários 3.1.90.34.00
  Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos
    de terceirização

  PESAD Out Desp Pes Terceiriz

  Salários 3.1.90.91.00   Sentenças judiciais   PESAD Sentenças Judiciais

  Salários 3.1.90.92.00   Despesas de exercícios anteriores   PESAD Desp Exerc Anteriores

  Salários 3.1.90.94.00   Indenizações restituições trabalhistas   PESAD Indeniz Res Trabalhistas

  Salários 3.1.90.96.00   Ressarcimento de despesas de pessoal requisitado   PESAD Ressarc Desp Pes Req

  Salários 3.3.90.19.00   Auxílio-fardamento   ODCAD Auxílio-Fardamento

  Salários 3.3.90.46.00   Auxílio-Alimentação   ODCAD Auxílio-Alimentação

  Salários 3.3.90.49.00   Auxílio-transporte   ODCAD Auxílio-Transporte

  Contribuições sociais
    efetivas

3.1.90.13.00   Obrigações patronais   PESAD Obrig Patronais

  Contribuições sociais
    imputadas

3.1.90.01.00   Aposentadorias e reformas   PESAD Aposent e Reformas

  Contribuições sociais
    imputadas

3.1.90.03.00   Pensões   PESAD Pensões

  Contribuições sociais
    imputadas

3.1.90.07.00   Contribuição a entidades fechadas de previdência   PESAD Contrib Entid Fec Previd

  Contribuições sociais
    imputadas

3.1.90.09.00   Salário-família   PESAD Salário_Família

  Contribuições sociais
    imputadas

3.3.90.01.00   Aposentadorias e reformas   ODCAD Aposent e Reformas

  Contribuições sociais
    imputadas

3.3.90.03.00   Pensões   ODCAD Pensões

  Contribuições sociais
    imputadas

3.3.90.05.00   Outros benefícios previdenciários   ODCAD Out Benef Previdenc

  Contribuições sociais
    imputadas

3.3.90.06.00   Benefício mensal ao deficiente e ao idoso   ODCAD Benef Deficiente e Idoso

  Contribuições sociais
    imputadas

3.3.90.08.00   Outros benefícios assistenciais   ODCAD Out Benef Assistenciais

  Contribuições sociais
    imputadas

3.3.90.09.00   Salário-família   ODCAD Salário_Família

  Contribuições sociais
    imputadas

3.3.90.10.00   Outros benefícios de natureza social   ODCAD Out Benef Nat Social

  Outros impostos sem
    a produção

3.3.90.47.00   Obrigações tributárias e contributivas   ODCAD Obrig Tribut e Contrib

  Consumo intermediário 3.3.90.04.00   Contratação por tempo determinado   ODCAD Contrat Tempo Determ

  Consumo intermediário 3.3.90.14.00   Diárias - Civil   ODCAD Diárias Civil

  Consumo intermediário 3.3.90.15.00   Diárias - Militar   ODCAD Diárias Militar

Anexo 2 - Receitas e despesa municipais, 
com indicação do tradutor das Finanças do Brasil - FINBRA - 2002



Anexos _______________________________________________________________________________________

(conclusão)

Classificação
Contas

Nacionais
Portaria 163 Descrição Titulo FINBRA

  Consumo intermediário 3.3.90.30.00   Material de consumo   ODCAD Mat Consumo

  Consumo intermediário 3.3.90.32.00   Material de distribuição gratuita   ODCAD Mat Distribuição Gratuita

  Consumo intermediário 3.3.90.33.00   Passagens e despesas com locomoção   ODCAD Pass Desp Locomoção

  Consumo intermediário 3.3.90.35.00   Serviços de consultoria   ODCAD Serv Consultoria

  Consumo intermediário 3.3.90.36.00   Outros serviços de terceiros - Pessoa física   ODCAD Out Serviç Terceiros PF

  Consumo intermediário 3.3.90.37.00   Locação de mão-de-obra   ODCAD Locação Mão-de-Obra

  Consumo intermediário 3.3.90.38.00   Arrendamento mercantil   ODCAD Arrendamento Mercantil

  Consumo intermediário 3.3.90.39.00   Outros serviços de terceiros - Pessoa jurídica   ODCAD Out Serviç Terceiros PJ

  Consumo intermediário 3.3.90.91.00   Sentenças judiciais   ODCAD Sentenças Judiciais

  Consumo intermediário 3.3.90.92.00   Despesas de exercícios anteriores   ODCAD Desp Exerc Anteriores

  Consumo intermediário 3.3.90.93.00   Indenizações e restituições   ODCAD Indeniz e Restituições

  Consumo intermediário 3.3.90.95.00   Indenização pela execução de trabalhos de campo   ODCAD Inden Trabalhos Campo

  Contribuições sociais
    imputadas (-)

1210.00.00   Contribuições sociais (1)   Contribuições sociais

(1) Como o plano de contas de receita em 2002 está mais fechado, utilizaremos a receita de Contribuições sociais como um proxy  da contribuição previ-
denciária.

Anexo 2 - Receitas e despesa municipais, 
com indicação do tradutor das Finanças do Brasil - FINBRA - 2002
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Anexo 3

Tradutor simplificado para o plano de contas do governo (União, estados e municípios)

Valor Adicionado:

Salários:
• Vencimentos e Vantagens Fixas – pessoal civil e militar
• Outras Despesas Variáveis – pessoal civil e militar
• Outras Despesas de Pessoal decorrentes de  Contratos de Terceirização
• Contratação por Tempo Determinado
• Auxílio-Alimentação
• Auxílio-Transporte
• Auxílio-Fardamento
• Vale-Transporte
• Vale-Alimentação
• Indenizações e Restituições Trabalhistas
• Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado
• Sentenças Judiciais (quando registradas no grupo de despesa pessoal)
• Despesas de Exercício Anteriores (quando registradas no grupo de despesa pessoal)

Contribuições Sociais Efetivas:
• Obrigações Patronais

Contribuições Sociais Imputadas:
(+) Despesa com benefícios do servidor público

• Aposentadorias e Reformas
• Pensões
• Outros Benefícios Previdenciários
• Outros Benefícios Assistenciais
• Outros Benefícios de Natureza Social
• Salário-Família
( - ) Receita de Contribuições Previdenciárias do Servidor Público

Outros Impostos sobre a Produção
• Obrigações Tributárias e Contributivas

Consumo Intermediário:

• Material de Consumo
• Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física
• Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – exceto vale-alimentação
• Serviços de Consultoria
• Locação de Mão-de-Obra
• Arrendamento Mercantil
• Material de Distribuição Gratuita
• Passagens e Despesas com Locomoção – exceto vale-transporte
• Diárias – pessoal civil e militar
• Sentenças Judiciais (quando registradas no grupo outras despesas correntes)
• Despesas de Exercícios Anteriores (quando registradas no grupo outras despesas correntes)
• Indenizações e Restituições (quando registradas no grupo outras despesas correntes)

Valor da Produção = Valor Adicionado + Consumo Intermediário
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(continua)

Subsetores de atividades Fontes Variável principal

  Produtos principais - quantidades produzidas

  Demais produtos - valor da produção

  Principais rebanhos - efetivo de rebanho
    Fonte: PPM

  Demais rebanhos - valor dos demais rebanhos
    Fonte: Censo Agropecuário

  Horticultura
  Censo Agropecuário
   1995-1996

  Valor produzido

  Extrativa Vegetal   PEVS   Valor produzido

  Silvicultura   PEVS   Valor produzido

  Investimentos em matas plantadas e em
    culturas permanente

  PIB dos Municípios
  Estrutura fornecida pela lavoura permanente e
    pela silvicultura no município

  Indústria Rural   PIB dos Municípios
  Estrutura fornecida pelos subsetores descritos
    anteriormente

  Produção particular do pessoal residente no
     estabelecimento rural

  PIB dos Municípios
  Estrutura fornecida pelos subsetores descritos
    anteriormente

  Serviços auxiliares da agropecuária   PIB dos Municípios
  Estrutura fornecida pelos subsetores descritos
    anteriormente

  Pesca
  Censo Demográfico
    2000

  Pessoal ocupado na atividade

  Petróleo: royalties  pagos pela Petrobras

  Restante dos produtos, saída de produtos

  Indústria de transformação   SEF   Saída de produtos

  Construção civil (formal)   RAIS/MTE   Pessoal ocupado na atividade

  Construção civil (informal)
  Censo Demográfico
    2000

  Pessoal ocupado na atividade

  Serviços industriais de utilidade pública   ELETROBRÁS - ANEEL
  Quantidade total consumida de energia elétrica e a
    quantidade de energia elétrica gerada

  Lavoura permanente e temporária

  Indústria

Anexo 4 - Quadro de fontes e variáveis utilizadas na distribuição 

  Agropecuária

  PAM

do valor adicionado estadual pelos Municípios

  ANP e SEF  Extrativa mineral

  Pecuária
  PPM e Censo Agropecuário
   1995-1996
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(conclusão)

Subsetores de atividades Fontes Variável principal

  Comércio e Alojamento e alimentação   SEF   Saída de mercadorias das empresas de comércio

  Transporte rodoviário e ferroviário   PIB dos Municípios
  Participação no VP da Agropecuária, Indústria e
    Comércio

  Transporte aeroviário   DAC ou INFRAERO   Receita de carga e passageiros embarcados

  Transporte hidroviário   ANTAQ   Receita de carga e passageiros embarcados

  Comunicações   ANATEL   Número de terminais de telefonia fixa

  Atividades imobiliárias   ELETROBRÁS - ANEEL   Consumo de energia elétrica residencial

  Serviços prestados às empresas   PIB dos Municípios

  Estrutura fornecida pelas atividades econômicas:
    agropecuária, indústria de transformação, indústria
    extrativa (para estados sem petróleo), construção
    civil, comércio e alojamento e alimentação, serviços
    financeiros, APU, transportes,

  Administração pública - esfera federal e estadual   Censo Demográfico   População

  Administração pública - esfera municipal   TCE
  Despesa realizada com pessoal pelas prefeituras. 
  Ativo, inativo, administração direta e indireta

  Serviços financeiros   BACEN
  Aplicações, Depósitos a vista governo, Depósitos a vista
   privado, Poupança e Depósitos a prazo

  Demais serviços   PIB dos Municípios

  Estrutura fornecida pelas atividades econômicas:
   agropecuária, indústria de transformação, indústria
   extrativa (para estados sem petróleo), construção civil,
   comércio e alojamento e alimentação, serviços 
   financeiros,APU, transportes, com

Anexo 4 - Quadro de fontes e variáveis utilizadas na distribuição 

  Serviços

do valor adicionado estadual pelos Municípios
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Anexo 5

Estudos e pesquisas do IBGE utilizados na elaboração do PIB dos Municípios

Produção Agrícola Municipal - PAM

Obtém informações sobre área plantada e colhida, quantidade, rendimento médio e valor
da produção, relativas a produtos de cultura temporária e permanente, tendo como unida-
de de coleta os municípios. No IBGE a pesquisa foi iniciada em 1973.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Brasil, grande região, unidade da federação, mesorregião,
microrregião e município
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Microdados da pesquisa: Internet/Banco Multidimensional de Estatísticas - BME
Coordenação responsável: Coordenação de Agropecuária

Pesquisa da Pecuária Municipal - PPM

Obtém informações sobre o efetivo das espécies animais criadas e dos produtos da pecuária,
tendo como unidade de coleta os municípios. No IBGE a pesquisa foi iniciada em 1973.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Brasil, grande região, unidade da federação, mesorregião,
microrregião e  município
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Microdados da pesquisa: Internet/Banco Multidimensional de Estatísticas - BME
Coordenação responsável: Coordenação de Agropecuária

Censo Agropecuário

Obtém informações sobre a situação econômico-financeira e as atividades dos estabeleci-
mentos agropecuários relativas a agricultura, pecuária, avicultura, apicultura, cunicultura,
sericicultura, horticultura, floricultura, silvicultura, extração de produtos vegetais e trans-
formação ou beneficiamento de produtos agropecuários. No IBGE a pesquisa foi iniciada
em 1940. Em 1990 e 2000 o censo não foi realizado.

Periodicidade: Decenal (1940-1970), qüinqüenal (1975-)
Abrangência geográfica: Brasil, grande região, unidade da federação, mesorregião,
microrregião, região metropolitana, município, distrito, subdistrito e setor censitário
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Coordenação responsável: Coordenação Técnica do Censo Agropecuário

Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura - PEVS

Obtém informações sobre quantidade e valor da produção dos produtos do extrativismo e
da silvicultura, número de árvores abatidas e volume de madeira em tora e de nó-de-pinho
do pinheiro brasileiro nativo, tendo como unidade de coleta os municípios. No IBGE a
pesquisa sobre o setor extrativo foi iniciada em 1973 e sobre silvicultura foi iniciada em
1974, sendo interrompida em 1985. A partir de 1986 essas pesquisas foram unificadas,
dando origem à atual.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Brasil, grande região, unidade da federação, mesorregião,
microrregião e município
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Coordenação responsável: Coordenação de Agropecuária
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Censo Demográfico

Obtém informações sobre as características demográficas e socioeconômicas da popula-
ção e características dos domicílios, tendo como unidade de coleta os domicílios.  No IBGE
a pesquisa foi iniciada em 1940. Em 1990 o censo não foi realizado, sendo transferido
para 1991.

Periodicidade: Decenal
Abrangência geográfica: Brasil, grande região, unidade da federação, mesorregião,
microrregião, região metropolitana, município, distrito, subdistrito e setor censitário
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Microdados dos censos: CD-ROM (1970, 1980, 1991 e 2000) e Internet/Banco
Multidimensional de Estatísticas - BME (1980, 1991 e 2000)
Arquivo de dados agregados para setores censitários 1991-2000 (CD-ROM)
Coordenação responsável: Coordenação Técnica do Censo Demográfico

Sistemas de Estimativas populacionais e Projeções de População

Elabora estimativas anuais de população dos municípios brasileiros, com data de referência
para 1º de julho, para cálculo das cotas do Fundo de Participação dos Estados e Municípios
e para áreas propostas para constituição de novos municípios e distritos, bem como dos
municípios já existentes que alterem seus limites, em atendimento a dispositivos legais.
Fornece, ainda, estimativas para expansão dos resultados das diversas pesquisas amos-
trais do IBGE. A pesquisa foi iniciada em 1975.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Brasil, unidade da federação e município
Forma de divulgação: resultados publicados no Diário Oficial da União (Internet)
Coordenação responsável: Coordenação de População e Indicadores Sociais

Estatísticas do Cadastro Central de Empresas

Fornece informações sobre pessoal ocupado e salários e outras remunerações de empresas
e unidades locais formalmente constituídas, registradas no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ, e que estão ativas no ano-base do levantamento. São consideradas ativas
as empresas e unidades locais que apresentam declaração da Relação Anual de Informa-
ções Sociais - RAIS, bem como aquelas que se encontram em operação, investigadas nas
pesquisas de indústria, construção, comércio e serviços do IBGE, referentes ao ano-base.

Periodicidade: Anual
Abrangência: por Brasil, grande região, unidade da federação e município das capitais
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Coordenação responsável: Gerência do Cadastro Central de Empresas

Pesquisa de Informações Básicas Municipais - MUNIC

Levanta informações sobre a oferta dos serviços municipais, finanças públicas, aplicação
dos recursos, programas sociais, infra-estrutura urbana, estrutura administrativa, instru-
mentos de planejamento adotados, tendo como unidadede coleta as prefeituras de todos
os municípios brasileiros. A pesquisa foi iniciada em 1999.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Município
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Coordenação responsável: Coordenação de População e Indicadores Sociais
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Estatísticas Econômicas das Administrações Públicas

Fornece informações econômico-financeiras, por natureza econômica, relativas a despesas
por função, programa e subprograma, receitas e despesas extra-orçamentárias, ativos,
passivos e situação patrimonial, das administrações públicas, por esfera de governo. As
informações do governo federal são obtidas através do Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira - SIAFI, da Secretaria do Tesouro Nacional. As informações dos governos
estaduais e municipais são captadas através de questionário próprio e têm como fonte de
dados os balanços destas esferas de governo. A pesquisa foi implantada gradualmente a
partir do ano de referência 1975.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Brasil e unidade da federação (governos federal e estadual),
município das capitais e região metropolitana (governo municipal)
Forma de divulgação: Meio digital
Coordenação responsável: Coordenação de Contas Nacionais

Sistema de Contas Nacionais - SCN

As Contas Econômicas Integradas representam o núcleo central do Sistema de Contas
Nacionais, que consiste em uma seqüência de contas de fluxos inter-relacionadas, detalha-
das por setor institucional, incluindo empresas financeiras, empresas não-financeiras, ad-
ministração pública e famílias. Mostram, também, as relações entre a economia nacional e
o resto do mundo. As tabelas de recursos e usos fornecem estimativas, a preços correntes
e constantes do ano anterior, da oferta e demanda de bens e serviços desagregadas por
produtos. As tabelas de produção e de consumo intermediário mostram os bens e serviços
produzidos e consumidos pelas atividades econômicas. As tabelas de recursos e usos
contêm os componentes do valor adicionado e o total de pessoas ocupadas, por atividade
econômica, a partir de estatísticas primárias (demografia, agropecuária, indústria, comér-
cio, serviços, construção civil, transportes etc.), originárias do IBGE e de outras institui-
ções. A pesquisa teve início em 1980, com a elaboração de tabelas de insumo-produto. A
partir de 1990, passaram a ter a denominação de tabelas de recursos e usos. A partir de
1999, o Sistema de Contas Nacionais passou a incluir as contas econômicas integradas.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Brasil
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Coordenação responsável: Coordenação de Contas Nacionais

Contas Regionais do Brasil

Calcula a renda interna (Produto Interno Bruto) de todas as unidades da federação sob a
coordenação do IBGE. Fornece informações sobre o valor da produção, consumo interme-
diário e valor adicionado das atividades econômicas dos estados, além do Produto Interno
Bruto per capita a preço de mercado. A metodologia adotada é compatível com a do
Sistema de Contas Nacionais, implementada pelo IBGE a partir das recomendações das
Nações Unidas, e comparável entre todas as unidades da federação. O projeto teve início
em 1996 e tem como ano-base o ano de 1985.

Periodicidade: Anual
Abrangência geográfica: Unidade da federação
Forma de divulgação: Publicação impressa e eletrônica (CD-ROM e Internet)
Coordenação responsável: Coordenação de Contas Nacionais



Glossário

consumo intermediário   Bens e serviços utilizados como insumos
(matérias-primas) no processo de produção.

contribuições sociais efetivas a cargo dos empregadores   Paga-
mentos por conta do empregador e em nome de seus emprega-
dos aos institutos oficiais de previdência e às previdências priva-
das, necessários para garantir o acesso a seus benefícios.

contribuições sociais imputadas dos empregadores   Pagamentos
aos empregados, ex-empregados ou dependentes, para garantir
benefícios, fora do circuito da previdência social.

dummy financeiro   Setor fictício que tem produção nula e consu-
mo intermediário igual aos serviços de intermediação financeira
indiretamente medidos (SIFIM).

entradas de mercadorias   Mercadorias e insumos adquiridos para
comercialização/ industrialização ou na prestação de serviços de
transporte interestadual/intermunicipal e de  comunicação.

impostos sobre produtos   Impostos, taxas e contribuições que
incidem sobre os bens e serviços quando são produzidos ou im-
portados, distribuídos, vendidos, transferidos ou de outra forma
disponibilizados pelos seus proprietários.

produto interno bruto   Total dos bens e serviços produzidos pelas
unidades produtoras residentes sendo, portanto, a soma dos valo-
res adicionados pelos diversos setores acrescida dos impostos, lí-
quidos de subsídios, sobre produtos não incluídos na valoração da
produção. Por outro lado, o produto interno bruto é igual à soma
dos consumos finais de bens e serviços valorados a preço de mer-
cado sendo, também, igual à soma das rendas primárias. Pode,
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portanto, ser expresso por três óticas: a) do lado da produção – o produto interno bruto é
igual ao valor da produção menos o consumo intermediário mais os impostos, líquidos de
subsídios, sobre produtos não incluídos no valor da produção; b) do lado da demanda - o
produto interno bruto é igual à despesa de consumo final mais a formação bruta de capital
fixo mais a variação de estoques mais as exportações de bens e serviços menos as importa-
ções de bens e serviços; c) do lado da renda - o produto interno bruto é igual à remuneração
dos empregados mais o total dos impostos, líquidos de subsídios, sobre a produção e a
importação mais o rendimento misto bruto mais o excedente operacional bruto.

rendimento de autônomos   Remuneração pelo trabalho efetuado pelo proprietário de um
negócio que não pode ser identificada separadamente do seu rendimento como empresário.

saídas de mercadorias   Mercadorias ou serviços de transporte interestadual/intermunicipal
e de comunicação.

salários e ordenados   Salários e ordenados  recebidos em contrapartida  do trabalho, em
moeda ou em mercadorias.

serviços de intermediação financeira indiretamente medidos   Rendimentos de propriedade
a receber pelos intermediários financeiros líquidos dos juros totais a pagar, excluindo o
valor de qualquer rendimento de propriedade a receber de investimento de fundos próprios.

valor adicionado   Valor que a atividade  agrega aos bens e serviços consumidos no seu
processo  produtivo. É a contribuição ao produto interno bruto pelas diversas atividades
econômicas, obtida pela diferença entre o valor de produção e o consumo intermediário
absorvido por essas atividades.

valor adicionado fiscal   Saídas de mercadorias mais prestações de serviços de transporte
interestadual/intermunicipal e de comunicação deduzidas as entradas de mercadorias e
insumos utilizados.
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